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Aos vinte e quatro dias do mês de outubro de 2025, às quinze horas, por videoconferência,
reuniu-se ordinariamente o Comitê de Governança e Gestão da Ética e da Integridade –
COGEI, sob a presidência do Desembargador Robson Teixeira de Freitas, conforme
designação prevista na Portaria GPR 1817 de 23 de outubro de 2024 e nos termos da
Portaria Conjunta 134 de 23 de outubro de 2024, alterada pela Portaria Conjunta 40 de 9
de maio de 2025. Estiveram presentes a Chefe de Gabinete da Primeira Vice-Presidência,
Andrea Leonardo Coimbra; a Chefe de Gabinete da Corregedoria da Justiça, Lara Maria
Costa Rodrigues de Souza, e o Chefe de Gabinete da Segunda Vice-Presidência, Julião
Ambrósio de Aquino; o servidor indicado pela Secretaria – Geral, Rafael Arcanjos dos Reis;
os(as) secretários(as) Isabella de Sousa Brito, de Recursos Materiais; Victor Abreu da
Silva, de Planejamento, Governança e Gestão Estratégica; Carmen Cecilia da Fonseca
Lemes Ferreira, da Gestão Pessoas; Tomaz de Aquino Vasco da Silva, da Saúde; Ellen
Mendes Redmond Fortes, em substituição oficial de Marília Barbosa de Barcelos, da
Ouvidoria-Geral; Glaucia Sena de Brito, servidora aposentada indicada pela Associação
dos Servidores da Justiça do Distrito Federal – ASSEJUS; e as integrantes da equipe de
apoio ao Comitê, Amanda Luca Riether, Ana Luiza de Azevedo dos Santos e Anna Cristina
Pereira dos Santos. Registraram-se as seguintes ausências justificadas: Thaissa de Moura
Guimarães, Eduardo Henrique Rosas e Monize da Silva Freitas Marques. Verificado o
quórum mínimo de oito membros, o Presidente deu início à ordem do dia e concedeu a
palavra à Carmen Cecilia da Fonseca Lemes Ferreira para relatoria do PASEI
0012069/2025, que trata da consulta formulada por servidor, Analista Judiciário, a respeito
da existência de conflito de interesses entre o exercício do cargo público e a atuação em
atividade privada, pretendendo constituir-se como Microempreendedor Individual (MEI) ou
sócio cotista em sociedade limitada. A Relatora procedeu à leitura dos autos e apresentou
voto pelo acolhimento integral do Parecer da COLEP, reconhecendo: i) a impossibilidade
jurídica de constituição de MEI por servidor do TJDFT; e ii) a viabilidade jurídica, em tese,
de participação como sócio cotista em sociedade limitada, observadas as condições e
restrições legais mencionadas. O voto da Relatora foi favorável à possibilidade do
exercício da atividade pretendida nos moldes indicados pela COLEP, com concordância
unânime do Colegiado. Em seguida, o Dr. Tomaz solicitou inclusão em pauta de processo
de sua relatoria, indagando se seria possível apresentar verbalmente seu relatório e voto,
que já estavam concluídos. Autorizado pelo Presidente, o Relator procedeu à leitura do
relatório e do voto referentes ao PASEI 0013068/2025, propondo o arquivamento do
procedimento administrativo, uma vez que não houve violação ao princípio da
impessoalidade, já que a escolha da servidora para ocupação da função comissionada se
deu pelo cumprimento dos requisitos exigidos para a função, não havendo de se falar em
envolvimento de interesses econômicos e/ou financeiros. Aberta a votação, o voto do
Relator foi aprovado por unanimidade pelos membros. Finalizando a pauta, foi concedida a
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palavra à senhora Lara Maria Costa Rodrigues de Souza, Relatora do PASEI
0030583/2025. A Relatora apresentou o relatório e voto, no sentido de não reconhecimento
da consulta, uma vez que foi formulada de forma genérica, sem a indicação de elementos
mínimos aptos a viabilizarem a aferição de eventual ilegalidade ou incompatibilidade da
atividade privada pretendida com as funções públicas atualmente exercidas. Além disso,
também apresentou a sugestão de aperfeiçoamento do formulário preenchido pelos
consulentes. A senhora Carmen destacou a importância de realizar o juízo de
admissibilidade antes de demandar diversos setores, concordando com a sugestão
apresentada pela senhora Lara e reforçando a sugestão de aperfeiçoamento do formulário
para consulta sobre potencial conflito de interesses. A senhora Andrea manifestou
concordância com a alteração do formulário e sugeriu estudar formas de tornar o
formulário mais detalhado, identificando quais respostas seriam necessárias,
especialmente aquelas que interessem à COLEP. A Relatora esclareceu que a consulta em
questão não permitia complementação de informações, pois o consulente deseja divulgar e
comercializar livros de sua autoria, sem clareza sobre o que essa atividade demandaria, o
que dificulta a análise de compatibilidade. O senhor Julião levantou dúvida quanto ao que
está sendo analisado como preliminar: se a análise é feita em tese ou se há ausência de
elementos suficientes, considerando que, em tese, já houve análise. O Desembargador
Presidente ressaltou que o caso está muito aberto, sem parâmetros definidos. A senhora
Carmen mencionou que foi possível vislumbrar um posicionamento em tese no seu
processo, mas que neste caso, existe falta de elementos suficientes. Sugeriu que a COLEP
participe da elaboração do novo formulário juntamente com a SEPG. A Senhora Andrea
pontuou a necessidade de esclarecer a pretensão de abertura de empresa por parte do
consulente, questionando o tipo de empresa, o que facilitaria o trabalho da COLEP. O
Senhor Victor propôs a melhoria do formulário de autorização para exercício de atividade,
destacando que essa etapa é prévia à atuação do COGEI. Ficou acordado que SEPG e
NUGEI trabalharão em conjunto com a COLEP e SEGP na elaboração do novo formulário.
O senhor Julião questionou se seria possível ao relator, durante a instrução, solicitar ao
consulente novos elementos que permitam a análise dos fatos. Foi esclarecido que há
previsão para tal procedimento e que o objetivo do aperfeiçoamento do formulário é
justamente minimizar instruções e otimizar a tramitação e discussão dos casos. Por fim, a
senhora Lara esclareceu que, neste caso específico, eventual retorno ao consulente seria
uma providência inócua, uma vez que o próprio declarou não possuir as informações
necessárias no momento. Aberta a votação, foi acolhida a preliminar e, por unanimidade,
decidiu-se pelo não conhecimento da consulta, com deliberação para o aperfeiçoamento
do formulário. Nada mais havendo a tratar, o Presidente consultou os presentes sobre a
existência de alguma outra demanda. Não havendo manifestações, declarou encerrada a
reunião. Eu, Anna Cristina Pereira dos Santos, lavrei a presente ata, que, por ser
expressão da verdade, segue assinada pelo Presidente.
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